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    INTRODUÇÃO




    A proposta de ampliação da jornada escolar vem sendo debatida no Brasil desde 1950, associada à ideia de educação integral e à demanda da população por ampliação da responsabilidade educacional das escolas. Segundo Coelho e Menezes (2007), essa concepção está também presente nos objetivos da educação escolar apresentados pela Constituição Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 1988), embora esta não mencione explicitamente o termo educação integral.




    Nessa perspectiva, a educação integral como direito passou a figurar na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/1996 (BRASIL, 1996), indicando, inicialmente, o aumento progressivo do tempo escolar para os alunos do Ensino Fundamental. A partir de então, conforme argumenta Cavaliere (2014), essa perspectiva começa a aparecer em outros documentos, tais como o Plano Nacional de Educação (PNE) vigente no período de 2001-2011, a Lei que regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) – Lei 11.494/2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)/2007 e o PNE estabelecido para o período de 2014-2024. A autora ainda ressalta que foi a Lei do FUNDEB que estendeu a escola de tempo integral para toda a educação básica.




    Entre os programas apresentados pelo PDE, em 2007, inclui-se o Programa Mais Educação (PME), que, segundo Cavaliere (2014, p. 1210), “financia e orienta a ampliação da jornada escolar em escolas de todo o país”. A ideia expressa pelo programa é mobilizar a sociedade para a melhoria da qualidade da educação, caracterizando a escola como espaço comunitário que, em sintonia com os demais espaços e equipamentos públicos ou privados das cidades, deve promover a melhoria da infraestrutura e dos projetos socioculturais.




    É com base no PME que a Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) reorganizou a educação (em tempo)1 integral nas escolas estaduais mineiras, por meio da Resolução SEE nº 2.749/2015. Essa Resolução apresenta como objetivos da SEE/MG promover e garantir o desenvolvimento integral dos estudantes e assegurar-lhes, de forma democrática e participativa, uma política de educação integral (MINAS GERAIS, 2015a).




    A política em questão se propõe a ampliar e qualificar o tempo de permanência dos alunos na escola, tendo em vista a desigualdade educacional e social que ainda persiste no Brasil, inclusive no estado de Minas Gerais. As Superintendências Regionais de Ensino (SREs) atuam como intermediárias entre a SEE/MG e as escolas, orientando-as e acompanhando a implementação da política educacional do estado. É da responsabilidade dos inspetores escolares, lotados na SRE, mas com exercício direto também nas unidades escolares, acompanhar e monitorar a implementação das políticas estaduais de educação, dentre elas a de educação integral.




    É importante destacar que o PME do governo federal foi reorganizado sob a denominação Programa Novo Mais Educação (PNME) e que a SEE/MG aderiu a essa nova versão do programa, mas buscou manter sua Política de Educação Integral e Integrada (MINAS GERAIS, 2017a) mais próxima do PME. Essa relação entre as políticas nacional e estadual de educação integral encontra-se mais bem explicada no capítulo 1 deste livro.




    A frequência dos alunos é elemento básico para que essa política alcance seu objetivo e para que se justifiquem os recursos públicos que são investidos na sua implementação. Portanto, é fundamental que a SRE de Coronel Fabriciano, por meio dos seus servidores, inclusive inspetores, pense em estratégias que ajudem as escolas a promover a frequência dos alunos da educação (em tempo) integral. Nessa SRE, o serviço de inspeção escolar, do qual faz parte a autora desta pesquisa, constatou frequência insatisfatória de alunos do Ensino Fundamental da educação (em tempo) integral em seis escolas, no ano de 2016.




    A frequência na educação (em tempo) integral é considerada insatisfatória quando, desprezando-se os alunos evadidos, é possível reduzir o número de turmas sem resultar em mais de 25 alunos por turma. Isso porque, de acordo com orientações da SEE/MG (MINAS GERAIS, 2015b), as turmas devem ser formadas por, no mínimo, 25 alunos. No caso dos evadidos, as escolas são orientadas a substituí-los, para garantir esse número. Quanto às escolas que possuem apenas uma turma com atividades no contraturno, há um consenso entre os inspetores de que é preciso garantir pelo menos 20 presenças diárias para justificar a sua manutenção. Esse consenso coaduna-se com as orientações oficiais, segundo as quais “o funcionamento das turmas de Educação Integral depende de aprovação pela SRE e, para as turmas com número de alunos entre o limite mínimo permitido de 10 a 19 alunos, da autorização da SEE” (MINAS GERAIS, 2017a, p. 24).




    Vale esclarecer que a infrequência a que esta pesquisa se refere inclui casos de evasão, mas é retratada mais especificamente por casos de crianças e adolescentes que faltam às atividades do contraturno escolar e depois de algum tempo (dias, semanas...) reaparecem. Vale ainda esclarecer que às vezes o número de crianças ou adolescentes presentes é igual ou quase igual em diferentes dias, mas os nomes com presença nas listas de chamada são outros. Ou seja, alguns deles alternam na frequência às atividades do contraturno.




    Cabe ressaltar aqui que o próprio desenho da política de educação em tempo integral, desde o PME até a Política de Educação Integral e Integrada de Minas Gerais, favorece a infrequência dos alunos. Conforme se discute ao longo deste trabalho, a ampliação da jornada escolar no Brasil, inclusive em Minas Gerais, não tem se concretizado como direito de todos. Com isso, não se tem escolas de tempo integral, mas turmas de educação em tempo integral, no contraturno escolar, em escolas pensadas para gerir principalmente a educação em tempo parcial. A matrícula nas atividades do contraturno acaba sendo uma opção para os alunos e suas famílias. E, já que a matrícula é facultativa, a frequência é entendida por eles também como opcional.




    Diante desse contexto, este livro se desenvolve em torno do problema da infrequência dos alunos de Ensino Fundamental da educação (em tempo) integral nas escolas estaduais circunscritas à SRE de Coronel Fabriciano. Conforme já dito, foi constatada frequência insatisfatória em seis escolas em 2016, sendo que apenas quatro delas conseguiram manter a educação (em tempo) integral até o final do ano.




    Das quatro escolas que conseguiram manter a educação (em tempo) integral até o final do ano de 2016, as escolas aqui denominadas Escola Estadual Pedro Motta e Escola Estadual João Firmino (nomes fictícios2) foram as que, proporcionalmente, tiveram o menor número de alunos frequentes até o final de 2016, em relação ao número de alunos matriculados no início do ano (57,6% e 37,6%, respectivamente). Cabe destacar que a Escola Estadual Pedro Motta é uma das 11 escolas estaduais urbanas do município de Timóteo e a Escola Estadual João Firmino, umas das 15 escolas estaduais urbanas do município de Coronel Fabriciano.




    Essas duas escolas, em conjunto com a SRE, propuseram ações de mudança desse quadro, conforme descrito no capítulo 1 deste livro. Entretanto, a situação de infrequência dos alunos naquele ano permaneceu. Por isso e por apresentarem o maior índice de infrequência, no ano 2016, essas duas escolas constituem o foco deste estudo, que propõe ações à SRE e a elas próprias, com vistas à superação do problema identificado. Ressalta-se, no entanto, que, embora os dados iniciais sejam de 2015 e 2016, a pesquisa de campo acontece no decorrer de 2017, sendo finalizada no início de 2018. Dessa forma, a realidade evidenciada pelos dados consolidados em um ano justifica a escolha das escolas, que se tornam o lócus da pesquisa de campo no ano seguinte.




    Diante do exposto, a pergunta que resume esta investigação é: quais são os fatores relacionados à infrequência dos alunos da educação (em tempo) integral nas escolas investigadas e como suas equipes gestoras lidam com esses fatores? Tomando como referência essa questão de investigação, tem-se como objetivo geral compreender como direção e coordenação pedagógica gerenciam a (in)frequência dos alunos da educação (em tempo) integral em cada uma das duas escolas estaduais pesquisadas. Os objetivos específicos são os seguintes: (I) descrever o processo de implementação da política de educação integral no estado de Minas Gerais e na SRE de Coronel Fabriciano, evidenciando, especialmente, o papel das escolas investigadas e de seus gestores nesse processo; (II) analisar os fatores intra e extraescolares relacionados ao problema da infrequência dos alunos da educação integral nas duas escolas selecionadas para a pesquisa; e (III) propor ações a serem desenvolvidas pelas escolas pesquisadas e pela SRE, com vistas à superação do problema identificado.




    No capítulo 1, o tema educação integral é apresentado por meio da discussão de conceitos como educação integral, escola de tempo integral, jornada ampliada e educação integral em tempo integral. Na seção 1 desse capítulo, a educação em tempo integral no Brasil é apresentada a partir de três marcos históricos: Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro e o PME do governo federal, posteriormente reorganizado na versão PNME. Ainda nessa seção, a fundamentação legal da educação em tempo integral é discutida com base na CF de 1988, na Lei nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), na LDBEN nº 9394/1996 e na Lei nº 13.005/2014 – atual PNE. A seção 2 apresenta o histórico da educação integral no estado de Minas Gerais; e, em sua subseção, é descrita a proposta curricular do PNME em Minas Gerais.




    O capítulo 2 analisa os fatores intra e extraescolares relacionados ao problema da infrequência dos alunos da educação (em tempo) integral nas duas escolas da SRE de Coronel Fabriciano selecionadas para a pesquisa. Para tanto, discutem-se as bases teóricas da educação integral e em tempo integral no Brasil, a partir de autores como Guará (2009), Cavaliere (2007 e 2014), Arroyo (2012), Coelho (2009), Leclerc e Moll (2012), entre outros. Com base em tais autores, definem-se os eixos teóricos por meio dos quais o problema de pesquisa é analisado: currículo na educação integral e a utilização dos tempos e espaços para oferta de educação (em tempo) integral.




    Ressalta-se que essa separação entre currículo e o uso dos tempos e dos espaços que acontece neste livro considera o currículo como matriz e procedimentos de ensino. Embora o currículo seja algo muito mais amplo e inclua o próprio uso dos tempos e espaços escolares, ele é tratado aqui como “o que” e “como” se trabalha com os alunos da educação (em tempo) integral, considerando que isso pode interferir na frequência desses alunos às atividades do contraturno escolar.




    Ainda no capítulo 2, faz-se o delineamento do percurso metodológico utilizado e a análise dos dados da pesquisa de campo. A coleta de dados se dá por meio da observação direta das escolas pesquisadas, da realização de grupo focal com suas respectivas equipes gestoras, de análise documental e de entrevista semiestruturada com os inspetores que acompanham essas escolas. Os dados são interpretados à luz do referencial teórico, sob uma abordagem predominantemente qualitativa, de inspiração etnometodológica. Busca-se demonstrar, a partir do que foi coletado no cotidiano de atuação dos participantes da pesquisa, como os citados eixos teóricos de análise se articulam na produção da infrequência dos alunos da educação (em tempo) integral, que é intensificada pela divisão da vida escolar em turno e contraturno.




    O capítulo 3 é desenvolvido com o objetivo de propor ações a serem desenvolvidas pelas escolas pesquisadas e pela SRE, com vistas à superação do problema da infrequência dos alunos da educação (em tempo) integral. Apresenta-se, então, um Plano de Ação Educacional (PAE) com ações propositivas articuladas a partir dos eixos teóricos “Currículo na educação (em tempo) integral” e “O uso dos espaços e tempos na jornada escolar ampliada”, considerando a relação desses eixos com a divisão da vida escolar em turno e contraturno. Ainda no capítulo 3, essas ações são descritas detalhadamente, a fim de esclarecer seus propósitos e como serão executadas, bem como evidenciar a relação das mesmas com o caso de gestão estudado.




    Por fim, as considerações finais trazem algumas reflexões acerca da realização desta pesquisa, com destaque para o espaço que a educação em tempo integral vem ocupando na pauta da política educacional brasileira e os desafios impostos à sua implementação. Nessa perspectiva, são tecidas considerações sobre a infrequência dos alunos da educação (em tempo) integral como o grande desafio a ser superado pelas escolas pesquisadas rumo ao êxito da política estadual de Minas Gerais de ampliação da jornada escolar de alunos do Ensino Fundamental. Também são apresentadas algumas reflexões sobre os fatores intra e extraescolares que podem interferir na frequência desses alunos e o papel do inspetor escolar nesse contexto.




    




    

      

        1 Neste livro, a expressão “em tempo” é utilizada entre parênteses para indicar problematização dos conceitos de educação integral e educação em tempo integral.


      




      

        2 Neste livro, são atribuídos nomes fictícios aos participantes da pesquisa e às demais pessoas mencionadas ao longo do texto, bem como aos locais que possam identificá-los, a fim de minimizar o risco de exposição da identidade dessas pessoas.


      


    


  




  

    1 EDUCAÇÃO INTEGRAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS E NA SRE DE CORONEL FABRICIANO: O PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA




    O tema educação integral suscita discussão de diferentes conceitos que estão imbuídos nas concepções e práticas educacionais no contexto brasileiro, bem como a necessidade de diferenciação entre eles. Assim, para melhor compreensão do tema no contexto desta pesquisa, optou-se por apresentar e discutir, aqui no início deste capítulo, conceitos como educação integral, escola de tempo integral, jornada ampliada e educação integral em tempo integral.




    Para Cavaliere (2010), educação integral significa:




    Ação educacional que envolve diversas e abrangentes dimensões da formação dos indivíduos. Quando associada à educação não intencional, diz respeito aos processos socializadores e formadores amplos que são praticados por todas as sociedades, por meio do conjunto de seus atores e ações [...]. Quando referida à educação escolar, apresenta o sentido de religação entre a ação intencional da instituição escolar e a vida no sentido amplo. (CAVALIERE, 2010, s/p).




    Essa concepção faz referência, então, à formação integral dos sujeitos por meio de uma atuação educacional abrangente, múltipla e crítica. Quanto à expressão escola de tempo integral, Moll (2010) considera que esta,




    Em sentido restrito, refere-se à organização escolar na qual o tempo de permanência dos estudantes se amplia para além do turno escolar, também denominada, em alguns países, como jornada escolar completa. Em sentido amplo, abrange o debate da educação integral – consideradas as necessidades formativas nos campos cognitivo, estético, ético, lúdico, físico-motor, espiritual, entre outros – no qual a categoria “tempo escolar” reveste-se de relevante significado tanto em relação a sua ampliação, quanto em relação à necessidade de sua reinvenção no cotidiano escolar. (MOLL, 2010, s/p).




    A partir dessas considerações, Leclerc e Moll (2012) distinguem educação integral e escola de tempo integral evidenciando, ao mesmo tempo, aproximação entre esses dois conceitos. Nesse sentido, mostram que a escola de tempo integral, quando entendida e praticada em sentido amplo, abrange a educação integral e envolve as diversas dimensões da formação dos indivíduos. Considera-se, portanto, a necessidade de formação dos sujeitos nos campos cognitivo, estético, ético, lúdico, físico-motor, espiritual, entre outros. Dessa maneira, as autoras destacam que a ampliação da jornada escolar por si só não garante educação integral no sentido amplo, que outros elementos devem ser agregados à organização escolar para garanti-la.




    Ainda em relação a essa questão, Coelho (2009) apresenta diferentes posicionamentos entre estudiosos do tema sobre a existência ou não de correlação entre ampliação da jornada escolar e a efetivação da educação integral. Há aqueles que defendem a necessidade de ampliação do tempo de permanência dos alunos sob a responsabilidade da escola, para que a formação dos sujeitos seja a mais completa possível. Outros acreditam que a ocorrência da educação integral depende da intensidade da ação educativa e não da quantidade de tempo a ela dedicado. E existem, ainda, os que creem na importância de que essa extensão do tempo esteja destinada às atividades educativas diversas em espaços extraescolares, com a participação de agentes educativos também diversos. Para a citada autora, contudo, oferecer formação completa a todos os alunos deve ser objetivo e responsabilidade da escola e a jornada ampliada é indispensável quando se pensa em condições favoráveis à sua efetivação. Nesse sentido, afirma que:




    [...] falar sobre educação integral [...] pressupõe falar, também, em tempo ampliado/integral na escola: com o tempo escolar ampliado, é possível pensar em uma educação que englobe formação e informação e que compreenda outras atividades – não somente as conhecidas como atividades escolares – para a construção da cidadania partícipe e responsável. (COELHO, 2009, p. 93).




    Em consonância com as considerações de Coelho (2009), entende-se que educação integral em tempo integral diz respeito à oferta de oportunidades educacionais com qualidade e em quantidade que permitam aos estudantes a mais completa formação possível. Em outras palavras, acredita-se que o tempo dos turnos escolares parciais seja insuficiente para que a escola cumpra seu papel de formadora de cidadãos, o que significa promover o desenvolvimento intelectual do aluno, mas também o seu desenvolvimento social, emocional, cultural e muito mais. Por isso, opta-se por fazer uso, no desenvolvimento desta pesquisa, do termo educação integral em tempo integral para designar essa oportunidade de formação completa dos sujeitos, contando, para isso, com a jornada escolar ampliada. Vale ressaltar que essa perspectiva vem gradativamente adquirindo robustez no texto das políticas de ampliação da jornada escolar no Brasil. Nesse sentido, o Manual Operacional de Educação Integral do Ministério da Educação (MEC) apresenta o PME como uma política que propõe tanto a ampliação do tempo de escola dos alunos quanto a formação destes em suas múltiplas dimensões (BRASIL, 2013).




    A partir dessas considerações, a seção seguinte contextualiza a educação integral em tempo integral no Brasil e apresenta os principais marcos legais que a fundamentam.




    1.1 CONTEXTO NACIONAL E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL




    Uma retrospectiva às primeiras décadas do século XX possibilita traçar uma linha do tempo em que figuram três grandes marcos na história da educação integral no Brasil. Nesse sentido, destacam-se os escritos e as ações de Anísio Teixeira sob os ideais do movimento liberal reformador da Escola Nova entre os anos de 1930 e 1950 (CAVALIERE, 2002; CAVALIERE, 2007; COELHO, 2009). Mais tarde, destaca-se Darcy Ribeiro, com suas experiências dos anos de 1980 e 1990, inspiradas em Anísio Teixeira (CAVALIERE, 2007; COELHO, 2009). Já na primeira década do século XXI, entra em cena no país o PME do governo federal que, no contexto do PDE/2007, segundo Leclerc e Moll (2012), surge como uma estratégia indutora da educação integral e em tempo integral nas escolas das redes municipal e estadual de todo o país. É importante ressaltar, porém, que o PME foi reformulado em 2016 e passou a denominar-se PNME.




    Para Anísio Teixeira, a promoção do desenvolvimento científico e tecnológico do país estaria associada à capacidade da escola de oferecer formação completa aos seus alunos, ou seja, seria necessário formar para o trabalho e para a vida em sociedade. Para viabilizar essa formação, as escolas deveriam funcionar em tempo integral. Com base nessa concepção, esse educador liberal implantou o Centro Educacional Carneiro Ribeiro (CECR) em Salvador-BA, no ano de 1953. Mais tarde, dentro da mesma concepção, foram criadas escolas-classe e escolas-parque em Brasília-DF. Essa divisão já existia no projeto do CECR, sendo a escola-classe local de realizar atividades escolares convencionais e a escola-parque o lugar de desenvolver atividades diversificadas complementares às primeiras, conforme explica Ernica (2006). Considerando a experiência da cidade de Salvador, pode-se dizer que:




    No Brasil, [...] foi com Anísio Teixeira, na década de 50, que se iniciaram as primeiras tentativas efetivas de implantação de um sistema público de escolas com a finalidade de promover uma jornada escolar em tempo integral, consubstanciada em uma formação completa. (COELHO, 2009, p. 90).




    Se, na década de 1950, Bahia foi o lócus da experiência que se tornaria o marco inicial das tentativas de oferta de educação em tem po integral no Brasil, com a criação do CECR, nas décadas de 1980 e 1990 efetivou-se, no Rio de Janeiro, uma experiência marcante para a história da educação integral no país. Trata-se da implantação dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), naquele estado brasileiro, por Darcy Ribeiro, entre os anos de 1984 e 1994. Coelho (2009) assim descreve a experiência dos CIEPs, apontando, de certa forma, para uma lacuna temporal nas práticas de educação integral no Brasil:




    Efetuando um salto no tempo, já na década de 80, a criação dos Cieps constituiu-se como uma das mais polêmicas experiências de educação integral realizadas no País. Concebidos por Darcy Ribeiro, inspirado na experiência de Anísio Teixeira, e projetados por Oscar Niemeyer, foram criados aproximadamente 500 prédios escolares com uma proposta pedagógica de educação integral em tempo integral. (COELHO, 2009, p. 92).




    No momento desta pesquisa, destaca-se nacionalmente, como política de educação integral em tempo integral, o PME, do governo federal, reorganizado, em 2016, na versão PNME. O programa, instituído em 2007, no contexto do PDE, é desenvolvido pelo MEC, em parceria com os estados e municípios. Segundo Leclerc e Moll (2012, p. 95), o PME “materializa a inclusão da Educação Integral e em tempo integral na agenda de políticas educacionais do governo brasileiro”. Na avaliação de Cavaliere (2014), apesar dos seus limites3, o programa contribuiu para que a ideia e a possibilidade de escola de tempo integral se efetivasse na educação brasileira.




    O PNME, por sua vez, constitui uma nova política de educação em tempo integral no Brasil e substitui um programa – o PME – que há dez anos vinha se consolidando como política de formação dos sujeitos em suas múltiplas dimensões. O principal indício dessa ruptura na proposta de formação do PNME com relação às diretrizes anteriores é a desconsideração de orientações importantes do PME que intencionavam valorizar a formação completa do ser humano. Essa diferença pode ser percebida logo na apresentação dos dois programas em documentos oficiais do MEC.




    O Manual Operacional de Educação Integral do MEC assim apresenta o PME:




    O Programa Mais Educação instituído pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e pelo Decreto n° 7.083, de 27 de janeiro de 2010, integra as ações do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), como uma estratégia do Governo Federal para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular, na perspectiva da Educação Integral. (BRASIL, 2013, p. 4).




    Já o Documento Orientador do PNME, que apresenta em negrito o nome do novo programa, diz que:




    O Programa Novo Mais Educação, instituído pela Portaria nº 1.144, de 10 de outubro de 2016, observa as determinações da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – com relação ao desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo. Atende ainda ao fixado pela referida Lei quanto à progressiva ampliação do período de permanência na escola. (BRASIL, 2016a, p. 3).




    Observa-se que, enquanto o PME associava a ampliação da jornada escolar à oferta de educação integral, o PNME a relaciona com a oportunidade de desenvolvimento da leitura, da escrita e do cálculo. Essa nova relação e a mudança de orientação do programa ficam ainda mais claras quando o citado documento esclarece o motivo que levou o MEC a instituir o PNME, como se observa no trecho abaixo citado:




    O fato de o Brasil não ter alcançado a meta estabelecida pelo IDEB e o desafio de buscarmos atingir as Metas 6 e 7 do Plano Nacional de Educação – PNE, instituído pela Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014, que determinam a ampliação da oferta de educação em tempo integral e a melhoria da qualidade do fluxo escolar e da aprendizagem das escolas públicas, levou este Ministério a instituir o Programa4. (BRASIL, 2016a, p. 3).




    Quanto à fundamentação legal da educação em tempo integral no Brasil, destacam-se, atualmente, a CF de 1988, a Lei nº 8.069/1990 – ECA, a LDBEN nº 9394/1996 e a Lei nº 13.005/2014, que aprova o PNE para o período de 2014 a 2024. Nos parágrafos a seguir, são discutidos os pontos principais desses textos legais que fundamentam a educação integral em tempo integral no Brasil.




    A CF de 1988, embora não utilize a expressão educação integral nem escola de tempo integral, estabelece que a educação é direito de todos e define os seus objetivos de tal forma que alcançá-los pressupõe promover a formação integral dos indivíduos, da mesma forma que alcançá-los em escola de tempo parcial torna-se praticamente inviável. Essa interpretação pode ser racionalmente extraída do artigo 205 da Constituição, que diz o seguinte:




    A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988, s/p).




    Vale destacar que a CF de 1988, no seu artigo 227, confere prioridade absoluta à criança, ao adolescente e ao jovem, na garantia de diversos direitos, entre eles a educação. O ECA, ao regulamentar a proteção integral contida nesse artigo da Constituição, estabelece, em seu artigo 3º, que deve ser facultado às crianças e aos adolescentes o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade; e dispõe, em relação a tais sujeitos, no artigo 4º, que:




    É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. (BRASIL, 1990, s/p).




    Assim como a CF de 1988, o ECA também não traz explícitas em seu texto as expressões educação integral e escola de tempo integral. Mas, como salienta Guará (2009), a proteção integral à criança e ao adolescente por ele regulamentada traduz-se em direitos que devem assegurar-lhes a formação plena. Assim, esse documento legal reconhece as crianças e os adolescentes como sujeitos que necessitam de uma educação integral para que se desenvolvam plenamente, cabendo ao Estado, à sociedade e à família garantir-lhes esse direito. Para tanto, a ampliação do tempo de permanência dos alunos na escola, associada a fatores que qualifiquem suas experiências escolares, torna-se fundamental.




    Na LDBEN de 1996, a previsão de progressiva ampliação do tempo de permanência dos alunos do Ensino Fundamental na escola vem explícita no artigo 34 e seus respectivos parágrafos. A previsão é de que a jornada escolar nessa etapa da educação básica inclua pelo menos quatro horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência dos alunos na escola. Com ressalvas em relação ao ensino noturno e a formas alternativas de organização autorizadas por ela própria, a Lei define que o Ensino Fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino. (BRASIL, 1996).




    Essa perspectiva de ampliação da jornada escolar no Ensino Fundamental é coerente com o objetivo que a própria LDBEN estabelece para essa etapa da escolarização obrigatória no Brasil, que é a formação básica do cidadão, a ser desenvolvida mediante:




    I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social. (BRASIL, 1996, s/p).




    Observa-se, pelo texto da Lei, a compreensão de que a formação básica do cidadão pressupõe a necessidade de uma educação integral, para a qual a escolarização em turno parcial não é suficiente.




    É importante ressaltar, ainda, que, com a Lei 13.415/2017, também conhecida como Reforma do Ensino Médio, a perspectiva da educação integral mediante progressiva ampliação do tempo escolar foi estendida para essa última etapa da educação básica. Ao alterar a LDBEN de 1996, essa Lei institui a Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral. Entre as alterações, inclui-se o acréscimo do artigo 35A à LDBEN, cujo parágrafo 7º diz que “os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para sua formação nos aspectos físicos, cognitivos e socioemocionais”. (BRASIL, 2017, s/p).




    Cabe destacar que, em relação à formação integral do aluno do Ensino Médio, não há o que se questionar, uma vez que, conforme já exposto, pensar em educação de qualidade implica a necessidade de promover a formação do ser humano em suas múltiplas dimensões. É preciso, no entanto, analisar criticamente essa Reforma do Ensino Médio, não por fomentar a ampliação da jornada escolar nessa etapa da educação básica, mas por alterar significativamente o Ensino Médio, inclusive em termos de currículo, sem debate com a sociedade, já que a Reforma se deu por meio de Medida Provisória. Assim, ao serem implementadas por meio da conversão da Medida Provisória nº 746/2016 (BRASIL, 2016b) em lei, tais mudanças não condizem com os valores de uma sociedade democrática. Portanto, não condizem com a própria ideia de educação integral que, no sentido de formação completa, supõe formar, também, para o exercício da democracia. Não faz sentido pensar em formar cidadãos democráticos por meio de uma política educacional autoritária.




    No rol dos marcos legais que fundamentam a educação integral em tempo integral no Brasil, tem-se, também, o atual PNE. Aprovado pela Lei 13.005/2014, com vigência no período de 2014 a 2024, esse plano norteia-se por dez diretrizes, dentre as quais se podem destacar pelo menos cinco (III, IV, V, VII e X) diretamente relacionadas à ideia de educação integral:




    [...] III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação; IV - melhoria da qualidade da educação; V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; [...] VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País; [...] X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental. (BRASIL, 2014, s/p).




    Em sua meta 6, o PNE prevê oferta de educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos da educação básica. Entre as estratégias pensadas para o cumprimento dessa meta, tem-se a 6.1, que diz:




    promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola. (BRASIL, 2014, s/p).




    Vê-se que, apesar de não contemplar todas as escolas públicas de educação básica do país nem todos os alunos do percentual de escolas previstas, o PNE, em consonância com as diretrizes que o norteiam, reconhece a importância da educação integral em tempo integral para que o país avance em relação à oferta de educação de qualidade. Para tanto, considera-se como de tempo integral a jornada escolar que seja de, no mínimo, sete horas diárias no decorrer do ano letivo.




    Conforme Gráfico 1, a seguir, em 42% das escolas públicas de educação básica no Brasil havia alunos matriculados em tempo integral, em 2014, o que indica não ser muito difícil alcançar a meta do PNE, que prevê pelo menos 50% das escolas com oferta de educação em tempo integral até 2024.




    Gráfico 1 – Escolas públicas de educação básica com matrículas em tempo integral – Brasil – Situação em 2014 e meta para 2024
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    Fonte: Observatório do PNE, 2017.




    Já em relação ao percentual de matrículas em tempo integral na rede pública de educação básica, a distância entre a realidade e o alcance da meta do PNE se apresenta significativamente maior. Conforme Gráfico 2, apenas 11,5% dos alunos estavam matriculados em tempo integral em 2016, sendo que a meta para 2024 é que pelo menos 25% destes sejam contemplados com jornada escolar de, no mínimo, sete horas diárias.




    Gráfico 2 – Matrículas em tempo integral na rede pública de educação básica – Brasil – Situação em 2016 e meta para 2024
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    Fonte: Observatório do PNE, 2017.




    Esses dados mostram, ainda, a tendência da política educacional brasileira de formar turmas com jornada escolar ampliada e não de implementar escolas públicas de tempo integral. Trata-se de uma concepção de educação em tempo integral como apoio compensatório, voltada para crianças e adolescentes com determinados perfis, como os das camadas sociais mais necessitadas, conforme argumenta Cavaliere (2014). Nesse sentido, as atividades complementares, que ocorrem no contraturno escolar, são direcionadas a determinados alunos das escolas públicas e não a todos os alunos dessas escolas. Essa tendência é ratificada no atual PNE, que tem como meta atingir um percentual de escolas com matrículas em tempo integral (50%) muito acima do percentual de alunos matriculados em tempo integral na educação básica (25%).5 Ou seja, alguns alunos de várias escolas são selecionados para participar das atividades que acontecem no turno oposto ao da escolarização regular. Assim, mesmo no caso de atingir a meta da educação integral do PNE, o percentual de alunos matriculados em tempo integral estará muito distante do percentual de escolas com oferta de jornada escolar ampliada no país, o que é possível visualizar no Gráfico 3 a seguir.




    Gráfico 3 – Meta relativa à educação em tempo integral – Brasil – 2024
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    Fonte: Observatório do PNE, 2017.




    Feita a contextualização da educação integral em tempo integral no Brasil e discutidos alguns dos seus principais fundamentos legais, apresenta-se, a seguir, um breve histórico da oferta de educação em tempo integral na rede estadual de ensino de Minas Gerais.




    
1.2 A EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL EM MINAS GERAIS





    Conforme esclarece Abreu (2017), o Projeto Aluno de Tempo Integral (PATI) foi a primeira iniciativa de educação (em tempo) integral da SEE/MG que se estendeu para além da capital, sendo que, até chegar à forma atual de ampliação da jornada nas escolas estaduais de Minas Gerais, diferentes experiências foram realizadas. O PATI foi instituído pela Resolução SEE nº 416/2003, no âmbito do Projeto Escola Viva Comunidade Ativa. Foi desenvolvido em escolas estaduais de Belo Horizonte e de Uberaba até o ano de 2006, com foco nas necessidades de comunidades vulneráveis, uma vez que sua instituição levou em conta, entre outras questões, a necessidade de “promover o desenvolvimento pedagógico e institucional das escolas instaladas nas áreas de maior vulnerabilidade social” (MINAS GERAIS, 2003, s/p).




    Em 2007, o projeto passou a denominar-se Projeto Escola de Tempo Integral (PROETI) e gradativamente se estendeu a todas as regiões do estado de Minas Gerais, tendo sido ampliado, segundo Pinto (2013, p. 15), “para beneficiar aluno com baixo desempenho escolar”. Ainda de acordo com Pinto (2013, p. 22), a matriz curricular do PROETI privilegiava a aprendizagem do aluno e abrangia “as áreas de linguagem e matemática, esportivas e culturais e de formação social, por meio de um trabalho lúdico e prazeroso”. Percebe-se, portanto, que, apesar da menção a atividades esportivas, culturais e sociais, enfatizou-se a formação do aluno no aspecto cognitivo e não em suas múltiplas dimensões, tanto por ter como foco aluno com baixo desempenho quanto por privilegiar a aprendizagem de conteúdos curriculares. Trata-se de uma experiência de ampliação da jornada escolar que, conforme orientações normativas da SEE/MG, visava à melhoria de indicadores educacionais.




    Com a ampliação do PROETI, aumentou-se consideravelmente o número de turmas de alunos em tempo integral em todo o estado, de forma que, de acordo com a autora acima citada, 105.000 alunos foram atendidos pelo projeto em mais de 600 municípios mineiros, no ano de 2010.




    A experiência do PROETI durou até 2011, quando o projeto foi reformulado pela nova gestão estadual e recebeu o nome Educação em Tempo Integral, conforme explica Paiva (2013):




    O Projeto “Escola de Tempo Integral” vigorou até o final da gestão governamental do Aécio Neves, ou seja, até o término do ano de 2011. Posteriormente, com a continuidade do PSDB na gestão do Estado de MG, o então eleito governador Antônio Anastasia e seu vice, Alberto Pinto Coelho, reformularam o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado e elaboraram o Plano Plurianual de Ação Governamental. Nesse contexto, a política de tempo integral também foi reformulada e passou a ser desenvolvida pelo Projeto “Educação em Tempo Integral” [...]. (PAIVA, 2013, p. 89).




    O Projeto Educação em Tempo Integral, conforme salienta a citada autora com base na análise do documento que o normatiza, manteve o foco do PROETI: priorizar o público em situação de vulnerabilidade e melhorar o desempenho escolar dos alunos. Percebe-se que, apesar de apresentar o novo projeto como alicerçado em uma concepção ampla de educação, a SEE/MG, assim como no PROETI, associou a ampliação da carga horária diária do Ensino Fundamental principalmente à melhoria dos indicadores educacionais do estado.




    Houve, no entanto, alterações em relação à proposta curricular e aos espaços a serem utilizados para realização das atividades do contraturno. Tais atividades passaram a ser organizadas por campos do conhecimento (Acompanhamento Pedagógico; Cultura e Arte; Esporte e Lazer; Cibercultura, Segurança Alimentar Nutricional; Educação Socioambiental; e Direitos Humanos e Cidadania) e a ser desenvolvidas também em espaços extraescolares. Nota-se que, além de ampliar a proposta curricular, o novo projeto não se restringe mais à utilização do espaço escolar para desenvolvimento das atividades do contraturno, para as quais na versão anterior a escola precisava “ter espaço disponível” (PINTO, 2013, p. 19).




    Certamente essas modificações se deram devido à adesão da SEE/MG ao PME, que ocorreu em 2009, argumento que o trecho a seguir corrobora:




    É importante destacar que a partir de 2012 o Proeti (Projeto Escola de Tempo Integral) passa a se denominar “Projeto Educação em Tempo Integral” e assume então um perfil que se aproxima das orientações do Programa Mais Educação, do governo federal, voltado para uma proposta de educação integral que envolve efetivamente vivências fora dos muros da escola e a parceria com várias instituições da sociedade numa relação de corresponsabilidade. (PINTO, 2013, p. 57).




    Em 2015, logo no início da gestão de Macaé Evaristo como Secretária de Estado de Educação, a proposta de educação em tempo integral em Minas Gerais foi novamente reformulada, explicitamente sob as diretrizes do PME, com ênfase no pleno desenvolvimento dos alunos. Nota-se, nessa versão da política, uma ampliação da concepção de educação integral que fundamenta a jornada escolar ampliada em Minas Gerais. Contudo, a política permanece voltada para a criação de turmas e não de escolas de educação em tempo integral.




    Nessa perspectiva, a Resolução SEE nº 2.749/2015 (MINAS GERAIS, 2015a) autorizou o funcionamento das ações da educação integral nas escolas participantes do PME e nas demais que atendessem às disposições dessa Resolução. De acordo com suas disposições, essas escolas deveriam oferecer no mínimo sete horas diárias ou 35 horas semanais de atividades educativas diversificadas, para as turmas de educação em tempo integral, a serem definidas com a participação do colegiado escolar, respeitadas as seguintes determinações do seu artigo 2º:




    As ações de Educação Integral deverão contemplar, no mínimo, quatro dos seguintes eixos formativos: acompanhamento pedagógico/orientação de estudos (obrigatório); esporte e lazer; memória, cultura e artes; história das comunidades tradicionais e sustentabilidade; educação em direitos humanos; promoção da saúde; educação ambiental, educação econômica, economia solidária e criativa; comunicação, uso de mídias e cultura digital e tecnológica; agroecologia e iniciação científica. (MINAS GERAIS, 2015a, p. 27).




    A exigência de participação do colegiado escolar na definição das atividades integrantes do currículo da educação integral constitui uma inovação em Minas Gerais, uma vez que nos projetos anteriores não havia essa determinação. Trata-se de uma orientação importante no sentido de incentivar a promoção da gestão democrática da educação pública, coerente com uma proposta de educação que seja integral, que valorize a cultura local e incorpore os interesses e necessidades das comunidades ao currículo escolar. É preciso ressaltar, no entanto, que a norma por si só não garante uma gestão escolar participativa, o que indica a necessidade de pensar em estratégias que, associadas às normas, contribuam para que os gestores escolares promovam processos decisórios participativos nas escolas.




    A Resolução SEE nº 2.749/2015 também definiu regras para organização do quadro de pessoal necessário para o desenvolvimento das ações da educação integral: professores, auxiliares de serviço e professor coordenador, sendo este autorizado somente para escolas com pelo menos quatro turmas de educação integral. As ações a serem desenvolvidas, de acordo com o artigo 8º do citado documento, “devem propiciar aos estudantes oportunidades educativas diferenciadas, contribuindo para seu pleno desenvolvimento”. (MINAS GERAIS, 2015a, p. 27).




    O professor coordenador passou, então, a integrar, a partir de 2015, a equipe gestora da educação (em tempo) integral em Minas Gerais nas escolas com quatro ou mais turmas de alunos com atividades no contraturno. Ele corresponde ao professor comunitário previsto no Manual Operacional de Educação Integral do PME (BRASIL, 2013), que, no Documento Orientador do PNME (BRASIL, 2016a), é denominado articulador da escola. Esse profissional, se bem cumprir o seu papel, constitui um instrumento de promoção da gestão participativa das ações escolares e de valorização dos saberes locais pela escola. Nesse sentido, cabe destacar que o perfil necessário ao professor coordenador das ações da educação (em tempo) integral nas escolas estaduais de Minas Gerais inclui ter disponibilidade para conhecer a escola, a comunidade escolar e o seu entorno, conforme Documento Orientador – Versão 3 da Educação Integral e Integrada da SEE/MG. (MINAS GERAIS, 2017a).




    Ressalta-se que a publicação de documento orientador está prevista na citada Resolução. Seu artigo 12 diz que a SEE/MG encaminharia a todas as SREs e escolas estaduais esse documento para orientar a organização e o funcionamento das ações da educação integral. Assim, com base na Resolução SEE nº 2.749/2015 e em dois documentos orientadores (versões I e II), a política de ampliação da jornada escolar no Ensino Fundamental em Minas Gerais passou a denominar-se Educação Integral. No Documento Orientador – Versão 3 acima citado, a política recebeu o nome de Educação Integral e Integrada (MINAS GERAIS, 2017a) e está articulada ao PNME do governo federal, a nova versão do PME, que foi reformulado em 2016.




    Uma análise mais detida dos documentos oficiais que orientam a Política Estadual de Educação Integral e Integrada de Minas Gerais, no entanto, demonstra que receber financiamento do governo federal para as ações da educação (em tempo) integral parece ser o único motivo da adesão da SEE/MG ao PNME. O Ofício Circular SEE/SB/SIF/EI nº 198/2016 (MINAS GERAIS, 2016b) diz claramente que as escolas públicas deveriam aderir ao PNME para serem contempladas com os recursos financeiros a serem repassados pelo MEC para realização de atividades educativas em tempo integral. Esse mesmo Ofício Circular ressalta que a SEE/MG mantém no Sistema Mineiro de Administração Escolar (SIMADE) todos os macrocampos já desenvolvidos até então e que é importante a escola ter atenção ao escolher as atividades no sistema PDDE Interativo no momento da adesão ao PNME, “uma vez que é necessário que essa escolha tenha coerência com a proposta de Educação Integral do Estado”. (MINAS GERAIS, 2016b, p. 3).




    O Documento Orientador – Versão 3 da Educação Integral e Integrada da SEE/MG, por sua vez, faz três referências ao PNME no corpo do seu texto: a primeira para dizer que a partir de 2017 os trâmites de financiamento do governo federal seguem o PNME (MINAS GERAIS, 2017a, p. 27); a segunda para informar que os recursos transferidos pelo programa são destinados a atividades de manutenção e custeio da educação integral nas escolas da rede estadual (MINAS GERAIS, 2017a, p. 27 e 28); e, por fim, a terceira referência ocorre para incluir no rol das legislações que norteiam a Política de Educação Integral e Integrada de Minas Gerais a Portaria do MEC nº 1.144/2016, que institui o PNME (MINAS GERAIS, 2017a, p. 32). O mesmo documento destaca que a estruturação da Política Estadual de Educação Integral e Integrada de Minas Gerais “é baseada nos macrocampos e atividades do Programa Mais Educação, do governo federal”. (MINAS GERAIS, 2017a, p. 10).




    De acordo com o site Observatório do PNE (2017), em Minas Gerais, 45,6% das escolas públicas de educação básica contavam com matrículas em tempo integral, em 2014. O Gráfico 4 seguinte apresenta esse percentual em relação à meta 6 do PNE, que é oferecer educação em tempo integral em, pelo menos, 50% das escolas públicas de educação básica até 2024.




    Gráfico 4 – Escolas públicas de educação básica com matrículas em tempo integral – Minas Gerais – Situação em 2014 e meta para 2024
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     Fonte: Observatório do PNE, 2017.




    Em 2016, 11,6% dos alunos estavam matriculados na rede pública em tempo integral na educação básica em Minas Gerais, sendo que a meta do PNE para 2024 é matricular, nessas condições, pelo menos 25% dos alunos da rede pública de educação básica. A distância entre a situação em 2016 e a meta para 2024 está demonstrada no seguinte Gráfico 5 que segue.




    Gráfico 5 – Matrículas em tempo integral na rede pública de educação básica – Minas Gerais – Situação em 2016 e meta para 2024
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    Fonte: Observatório do PNE, 2017.




    Observa-se que, seguindo a tendência nacional, em Minas Gerais a política tem sido de turmas de educação em tempo integral e não de escolas de tempo integral. Como resultado desse modelo de oferta, Minas Gerais contava, em 2014, com um percentual de escolas públicas de educação básica com matrículas em tempo integral significativamente elevado (45,6%) em relação ao percentual de matrículas em tempo integral na rede pública de educação básica (11,6%).




    O modelo turmas de educação (em tempo) integral em detrimento do modelo escolas de tempo integral dificulta a concretização da educação como direito de todos e a construção da educação integral como cultura educativa. Em relação ao baixo percentual de alunos contemplados com jornada ampliada nas escolas estaduais de Minas Gerais, a SEE/MG afirma:




    Assim, a construção de escolas totalmente integrais é ainda um desafio, considerando a amplitude da Rede Estadual, o desenvolvimento ainda inicial da Educação Integral como perspectiva educativa, as debilidades em termos de infraestrutura e recursos e a institucionalização da Política de Educação Integral e Integrada. (MINAS GERAIS, 2017a, p. 9).




    A SEE/MG reconhece, portanto, que é preciso elevar o percentual de estudantes matriculados em tempo integral nas escolas estaduais e, assim, ampliar os horizontes quantitativos e qualitativos da política. Isso porque “o maior percentual de estudantes na Educação Integral potencializa o funcionamento da escola, na sua integralidade, a partir da perspectiva da Política de Educação Integral e Integrada”. (MINAS GERAIS, 2017a, p. 9).
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